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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

COORDENADORIA JURÍDICA

PARECER JURíDICO

Sonto Rifo/PB, 2l de obril de 2022.

PROCESSO ADMtNISTRATIVO N'. 09r /2O22

Assunlo: Regislro de preços, visqndo o conlroloçõo de empreso especiolizodo no presloção de
serviços inlegrodos, poro disponibilizaçõo, operoçõo e monulengõo em sislemos de

videomoniloromenlo, pqÍs olender os necessidqdes do Superinlandêncio Execulivo de Mobilidode
Urbono, SEMOB, Município de Sonlq Riro/PB.

EfrAENTA

Direito Adminislroliyo. Prcgõo Elelrônico. Registro de
preços, visondo o Gonlrotoçõo dc empreso especiolirodo na
preslogõo de seruigoe integrodot, poÍo disponibilizoção,
opeÍoção a monulençõo em sislemss de
videomonifoÍomênlo, p.rÍo qlender os necessidodes do
Superintendêncio Execulivo de Mobilidode Urbono, SErltOB,

Município de Sonlo Rifo/PB. Cumprimenlo. Prosseguimento.

Trotõ-sê do Processo Administrotivo n". O91 /2022, destinodo Registro de preços,

visondo o controroçõo de empreso especiolizodo no prestoçõo de serviços integrodos. poro

disponibilizoçõo, operoçôo e monutençôo em sistemos de videomoniioromenlo, poro otênder os

necessidodes do Superintendêncio Executivo de Mobilidode Urbono, SEMOB, Município de Sonto

Rhâ/PB, do quol se requer onólise iurídico do formolidode do procedimento de Pregõo Eletrônico de

n'. 0446 /2022.

Até ô momenio deste porecer. os outos forom regulormente formolizodos e

encontrom-se insÍruídos com os seguintes documentos, no que importo à presente onólise:

o) Monifestoções técnicos solicitondo e iustificondo o necessidode do
controloçõo e outorizoçôo do outoridode competente;

b) Termo de Referêncio;

N

o\l
tl, --J.{+-l

R.EI.ATóRIO
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ANÁtISE

Prefociolmente, ossêvere-se que o presenle monifesloçõo tem por referênêia os

elementos constqntes dos outos do processo odministrotivo em epígrofe,

Este porecer se perfoz sob o prismo estrilomente iurídico, nõo lhe sendo possível

odenlror à onóllse do conveniêncio e do oportunidode do prótico de otos odministrotiyos e nem

oindo monifestor-se sobre os ospectos de noturezo eminenlemente técnico-odministrotivo.

Verificomos pelos documentos constqntes dos oulos que os procedimenlos iniciois

poro oberluro de procedimento licitctório forom correlomente observodos.

Possondo, desto formo, à onólise iurídico, o ortigo I o do Decreto n'. lO.O24/19

regulomênto que o pregõo no modolidode Eletrônico, foi criqdo poro o oquisição de bens e o
controtoçõo de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenhorio, e dispôe sobre o uso do

dispenso eletrônico, no quol continuo o descriçõo de "bens e serviços comuns", definidos, de formo um

tonto quonto impreciso, como "oqueles cuios podrões de desempenho e quolidode possqm ser

obielivomente definidos pelo editol, por meio de especificoções usuois de mercodo", preceituodo no

orligo 3", ll do referido Decrêto.

Portonto, o modolidode escolhidq se omoldo oo Princípio do legolidode, do

Decreto no. lO.O24/2O19, tendo em visto que os bens o sêrem licitodos enquodrom-se no conceito

de comuns.

O Sistemo dê Registro de Preços estó discipllnodo no ortigo 15. inciso ll e ss I " o

ó" do Lei n" 8.óóó, de 2l de iunho de 1993. constondo no ort. 'l I do Lei n". 10.520/O2 quer

2

c) Cotoção de Preços e Mopo Comporolivoi

d) Minuto do Editol. Termo de Referêncio, Mlnuto do Ato de rêglstro dé
Prêço. Minuto do Controtoi

' 
-';:l'1 Ür" ir'

,,{!
Após o breve relotório, possemos à onólise do controto. 

iü= l*- _
!i

= !;;

/o.

Muito se discute sobre o obrongêncio do oplicoçõo deste instrumento licitotório,

como vinho sendo onolisodo suo interprêtoçõo oo ortigo l' do tei n".lO.52O/O2, tendo no doutrino

intêrpreÍoções tonto íestritivos quonto ompliotivos. No entonto, pode-se ofirmor, com certo

tronquilidode, que bens e serviços comuns sõo oqueles que nõo demondom significotivos exigêncios

lécnicos e que podem ser enconlrodos com focilidode no mercodo.
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"As compros e controtoções de bens e seryiços comuns, no ômbito do Uniõo.

dos Estodos, do Diírito Federol e do: MunicÍplos, quondo efetuodos pelo

sistemo de registro de preços preyisto no ort. l5 do lei n'. 8.66ó. de 2l de

iunho de 1993, poderõo odotor o modolidode de pregõo, conforme

regulomento específico. "

É importonte ressoltqr que o Sistemo de Registro de Preços - SRP nõo é umo

modolidode de licitoçôo como qs previslos no orl.22 do Lei n' 8.666/1993 e no ort. 'l " do Lei n'.

1O.52O/O2. É umo moneiro de reqlizor oquisições de bens e controtoções de serviços de formo

porcelodo. isso porque no SRP, o Administroçõo Público nõo fico obrigodo o controtor.

Jó o utilizoção do Sistemo de Registro de Preços no ômbito do Município de Sonto

Rito estó regulomentodo pelo Decreto Municipol n",38/2017, disciplinondo o cobimento 
-nieii 

áí.t'l .

3o, verbis: .i

8
,'§
(,

lô'
Art. 3' O Sistemo dê Registro dê Preços poderó ser odotodà his seguintqi --hipóteses: '' - +t'
l- Quondo, pelos coroclerísticos do bem ou sêrviço, houver necess"tdüde de
controloções frequenfes;
ll - Quondo tor conveniênlê o oquisiçôo de bens com previsõo de entregos
porcelodos ou conlrotoçõo de serviços remunerodos por unidode de medido
ou em regime de torefo;
lll - quondo for conveniênte o oquisiçôo de bens ou o controtoçõo de serviços
poro otendimento o mois de um órgôo ou entidode, ou o progromos de
9OYernoi
lV - Quondo, pelo noturezo do obieto, nõo for possível definir previomentê o
quontitotiyo exoto o ser demqndodo pelo Administroçõoi
V - Poro conlrotoção de bens e serviços de informótico, obedecidos os
configuroções, especiÍicoções e o legisloçõo vigentei
Vl - Poro oquisiçõo de imunológicos, inseticidos. medicomentos, moteriois
médico hospitolores, drogos, insumos formocêuficos e outros insumos
estrolégicos, necessórios oos oiendimentos dos usuórios do Sistemo Único de
Soúde, com entregos imediofos e/ou porcelodos;
Vll - Pelo dificuldode de ploneiomenlo e de conclusõo dos licitoções nõo íor
possível limitor o lermo Íinol de vigêncio dos conlrotos oo limite do crédito
orçomentórioi
Vlll - quondo o respêctiyo dotoçõo orçomentório nôo houver sido oindo
oprovodo;
lX - Quondo houver olroso no liberoçôo dos recursos finoncêiros pertinentes.
Porógrofo único. Seró focultodo à Administroçõo, quondo do oquisiçõo de
bens especificodos no ilem Vl dêste qrtigo, proceder à compro utillzondo o
Sistemo de Rêgisfro de Preços do Ministério dq Soúde e de entidodes
vinculodos, desde que corocterizodo o vontogem econômico.

3

O Art. f do decreto supÍocitodo estqbelece que o licitoção poro registro dê

preços seró reolizqdo no modqlidode de concorrêncio, do tipo menor preço, nos termos do Lei no

8.óóó, de 1993, ou no modolidode de pregõo, nos termos do Lei no IO.52O/O2, e seró precedido

de omplo pesquiso de mercodo.
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Porlonto, de iguol formo, reslo presenle o legolidode poro quê o procêdimento

seio reolizodo no modolidode Pregõo Eletrônico, medionte SRP, conforme preceituo o ortigo l7 do

Decreto Municip ol n'. 38/2017.

Quonlo oo Editol do certome, isso pelo minuto ofertodo o esse órgão consuhivo,

vislumbro-se otendimênto do disposto no Art.20" do Decreto 1O.O24/19, ossim posto:

"Art. 20. A fose externo do pregõo, no formo eletrônico, seró iniciodo com o

convocoçõo dos interessodos por meio do publicoçõo do oviso do editol no

Diório Oficiql do Uniõo e no sítio elelrônico oficiol do órgõo ou do entidode

promotoÍo do licitoçõo.

Porógrofo único. No hipótese de que troto o § 3" do ort. lo, o publicoçõo

ocorreró no imprenso oficiol do respectivo Estodo, do Distrito Federol ou do

Município e no sítio eletrônico oÍiciol do órgõo ou do entidode promotoro do

licitoçõo. "

Pqro efeito do que deveró conier no Editol o ortigo 3o do mesmo Decreto legol,

preceituo:

:dj''
"Art. 3' Poro fins do disposto neste Decrelo. considero-se: ' ;: 81

l;xl-.ij-:,,:::;,:::,.':".:::T.,,.,., "',,,,,.,, {
b) o indicoçõo dos locois, dos dotos e dos horórios em que poderó ser'Íde eô'

obtido o êditol; e

c) o endereço eletrônico no quol ocorreró o sessõo público com o doto e o

horório de suo reolizoçôo;

ll - bens E serviços comuns - bens culos podrões de desempenho e quolidode

possom ser obietiyomente definidos pêlo êditol, por meio de especificoçõcs

reconhecidos e usuois do mercodo;

lll - bens e serviços especiois - bens que, por suo olto heterogeneidode ou

complexidode técnico, nõo podem ser considerodos bens e serviços comuns.

nos lermos do inciso ll;

lV - Estudo técnico preliminor - documenlo constitutr'vo do primeiro etopo do

ploneiomento de umq conlrotoçõo, que corocle.izo o interesse público

envolvido e o melhor soluçõo oo problemo q ser resolvido e quê. no hipótese

de conclusõo pelo viobilidode do controtoçõo, fundomento o termo de

referêncio;

V - lonces intermêdiórios - lonces iguois ou superiores oo mênor ió ofertodo,

porém inferiores oo último lonce dodo pelo próprlo licitonte;

Vl - obro - construç6o, reformo, fobricoçõo, recuperoçôo ou omplioçõo de

bem imóvel. reolizodo por execuçõo direto ou indireto;

4
N.,
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Vll - serviço - otividode ou coniunto dê otlvidodes destinodos o obteÍ

defêrminodo utilidode, intelectuol ou moteriol, de inieresse dq odministroçõo

público;

Vlll - serviço comum de engenhorio - otividode ou coniunto de otividodes que

necessitom do porticipoçõo e do ocomponhomento de profissionol engenheiro

hobililqdo, nos termos do disposio no Lei no 5.194, de 24 de dezembro de

l9óó, e cuios podrões de desempenho e quolidode possom ser obietivomênte

definidos pelo odministroçõo público, medionte especificoções usuois de

mercodo;

lX - Sislemo de Codostromento Unificodo de Fornecedores - Sicof - ferromenlq

informotizodo, integÍonle do plotoformo do Sistemo lntegrodo de

Administroção de Serviços Gerois - Siosg, disponibilizodo pelo Ministério do

Economio, poro codostromento dos órgõos e dos entidodes do odministroçõo

público. dos empresos públicos e dos porticiponles de procedimentos de

liciioçôo, dispensou inexigibilidode promovidos pelos órgõos e pelos

entidodes inlegrontês do Sistêmo de Serviços Gerois -Sisg;

X - Sistêmo de dispenso eletrônicq - ferromento informotizodo, integrontê do

plotoformo do Siosg, disponibilizodo pelo Ministério do Economio, poro o

reolizoçõo dos processos de controtoçõo direto de bens e serviços comuns.

incluídos os sêryiços comuns de engenhorio; e

Xl - termo de reÍerêncio - documento eloborodo com bose nos êstudos técnicos

preliminores, que deYeró conter:

o) os elemenlos que embosom o ovolioçõo do custo pelo odministroçõo

público, o portir dos podrôes de desempenho e quolidode estobelecidos e

dos condições de entrego do objeto, com os seguinles informoções:

l. o definiçõo do obieto controtuol e dos métodos poro o suo exêcuçõo,

vedodos especificoções excessivos, irrelevonles ou desnecessórios, que limitem

ou Írustrem o competiçõo ou o reolizoçõo do cêrtomei

2. o volor estimodo do obieto do liciroçõo demonstrodo em ploqihgs, rdg

ocordo com o preço de mercodo; e

3. o cronogromo físico-Íinonceiro, se necessórioi

b) o critério de oceitoçôo do obieto;

c) os deveres do controtodo ê do controtontei

d) o reloçõo dos documentos essenciois à verificoçõo do quoliÍicoçôó iiecnic'o

e econômico-finonceiro, se necessórioi

ê) os procedimentos de fiscolizoção e gerenciomento do controto ou do oto

de registro de preços;

f) o prozo poro execuçõo do controto; e

g) os sonções previstos de formq obietiyo. suficiente ê cloro.

5

:1 .!
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Impresso por convidado em 03/07/2022 15:58. Validação: 6686.4405.EB19.6FF1.DC8B.51F6.0BA3.71E4. 
[PDF] Parecer(es) jurídico(s). Doc. 39646/22. Data: 08/06/2022 09:51. Responsável: Jose Alves de Morais.

400

400



Todovio, quondo do reolizoçõo de licitoçõo poro regislro de preços, o instrumento

convocolório deveró contemplor, olém do estobelecido nos normolivos quê regulomêntom .o

modolidode licitqtório escolhido, bem como o descrito no Art. 40 do lei 8.óóó/1993 e o desciito no

orr. 10, Decreto Municipol n".38/2Q17.

Referente oo disposto no ort. 10, tol dispositivo foz referêncio o itens mhimos quç .,
o instrumento convocolório poro licitoção poro registro de preços deve qborcor. Veiomos: , W

AÍr. 10. O editol de licitoçõo poro registro de preços observoró o dlsposto
nqs Leis no

8.6óó, de 1993, e n' 10.520, de 2002, contemplondo, no mínimo:
l- A especificoçõo ou dêscriçõo do obielo, que explicitoró o coniunlo de
elemenfos necessórios e suficientes, com nível de precisõo odequodo poro o
corocterizoçõo do bem ou seryiço, inclusive definindo os rêspectivos unidodes
de medido usuolmente odotodos;
ll - Estimotivo de quontidodes o serem odquiridos pelo órgõo gerenciodor e
órgõos porticipontesi
lll - estimolivo de quontidodes o serem odquiridos por órgõos nõo
porticlpontes, observodo o disposto no § 4' do ort. 27, no coso de o órgõo
gerenciodor odmitir odesôes;
lV - Quontidode mínimo de unidodes o ser colodo, por item, no coso de bens;
V - Condições quonto oo locol, prozo de entrego, formo de pogomento, e nos

cosos de serviços, quondo cobível. frequêncio, periodicidode, coroclerislicos
do pessool, moterioir e equipomentos o serem utilizodos, procedimêntos,
cuidodos, deveres. disciplino e controles o serem odotodos;
Vl - prozo de volidode do registro de preço, observodo o disposto no coput
do ortigo 1 5;
Vll - órgõos e entidodes porticipontes do registro de preço;
Vlll - modelos de plonilhos de custo e minutos de controtos, quondo cobível;
lX - Penolidodes por descumprimento dos condições;
X - Minuto do oto de registro de preços como onexoi e
Xl - reollzoçõo periódico de pesquiso de mercodo poro comprovoçõo do
vontoiosidode.

3

6

§ I'A clossificoçõo de bens e serviços como comuns depende de exome

predomr'nontemente fólico e de nofurezo iécnico.

§ 2'Os bens e serviços que envolverem o desenvolyimento de soluções

êspêcíficos de noturezo intelectuol, cienlífico e técnico, coso possom ser

definidos nos termos do disposto no inciso ll do coput, 3erõo licitodos poÍ

pregõo, no formo eleirônico. "

lc,\ .rÉ

Após onólise do instrumento opresenlodo, constqtou-se que o edilol foi

efoborodo em hormonio com os ditomes do ort. 40 do Lei n' 8.666/93 e Decreto Municipol no.

38/2017, destocondo-se o cloÍezo e obietividode do obieto do licitoçõo, o previsõo de requisitos

perrinentes oo obiêto do certomê como condiçõo de hobilitoçôo, fixoçõo de crilério obietivo poro

iulgomento dos proposios, prozos legois respeitodos poro impugnoçõo oo editol, oberturo dos

propostos e iulgomento de recursos.
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Reolizodo o opresentoçõo iurídico o quql se submete todo e quolquer

prôcêdifiento de Sisiemo de Registro de Preços - SRP. concluímos que estó o regulor.

PoÍtonto, há legolidode quonto o escolho do rnodolidqde e moneiro de suo

execuçôo, ossim como no odoção do sislêmo de registro de preços.

Deàiê modo, opôs os consideroçóes ocimo e fundomentodo no legisloçõo vigente,

é de se concluir que o edilol do Pregõo Eletrônico é o normo que regeró todo o procedimento

licitotório, vinculondo os licitontes e o Administroçõo oos seu3 lêrmos.

Possemos à conclusõo.

coNcrusÃo

Ante oo cxposlô, todo o procedimento legol esló de ocordo com os podrões legois,

OPINAiâOS pelo prosseguimento do processo odministrotivo n". O91 /2022, que dó origem oo

Pregão Eletrônico n". A$/2Q22.

No mois, Íodo o processo estó de ocordo com os diÍomes legois insculpidos no

Decrêtos Municipois n"s. O79 /2021 , O38/2017 e Lei 8.óóó/93.

É o porecer; S.M.J.
glo de I

',,f"
(t,

À
%\

()iL
I .-,t,'ú

RANI Y N EON R.

Coordenodor rídico
*"6*L^

c)

' \i.
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ESTADo ol paneiae
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO
_!,

u

Santa
Rita

COMISS O PERMANENTE DE LICITA oINTERESSADO
O - MODALIDADE PREG

PROCESSO N" 091/2022

Ntco No 04612022 -O ELETRLrcrTAÇ

EsPEcrALtzADn Nl PResraÇÃ
DrsPoNrBrLrzAçÃo, oPERAçÃo
VIOEOMONITORAMENTO PARA
sUPERTNTENDÊttctl execurvn
TIIUHIC|PIO DE SANTA RITA - PB"

E AME R SPEDoTRA AONc TAVI NSA oDED RP E oER (J Ts oR Ç
P RAADOSTN RAEGS RE v oSo ED ç
SMA D ED E S TS EET N oÃE NA UM Ç

AD ED S DAEN ESc SDN RE ASEAT
NA ES oMRU BAED

PROCESSO

OBJETO

elttleNtA: DIREITO ADMINISTRATtvo - LlclTAç o-
pnecÃo elrnÔNtco - oEcRETo 1o-024t2o19 -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS.SRP. DECRETO

MUNICIPAL NO 38/2017 . E SUBSIDIARIAMENTE

8.666/93 - REGULARIDADE FORMAL.

PARECER T cNtco

r. Retlrónto

Tratam os autos de pregão eletrônico no 04612022' que objetiva

REGrsrRo DE PREço vlsANDo a corururlçÃo DE EMPRESA

EsPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INTEGRADOS PARA

DISPONIBILIZAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE

VIDEOMONITORAMENTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

supERtNTENoÊNcta execurlvA DE MoBILIDADE URBANA - sEillo - Do

ttutttcÍpto DE SANTA RITA - PB, com fulcro no artigo 1o, Decreto Federal 10.024/19

e artigos 1o e 7o do decreto municipal3812017 '

Da análise do caderno processual, temos que

01)coNSTAaSolicitaçãodaSEMOBparaaberturadoprocedimentolicitatório,com

resposta positiva;

Av. Juerez Távora, 93, centro I Santa Rita- PB IcEP:58300-410 l Tel. (83) 3049-9400

Página 1 de 7

§

l.-

DOMOBILIDADE

h,
A
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Santa
Rita

ESTADO DA PAR.AIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTRoLADoRIA GERAL oo muttcípto

02) CONSTA termo de referência, com justificâtiva das necessidades da contratação,

especificação do objeto a ser licitado, das condições de pagamento, dentre outros

pontos essenciais para efetivação da contrâtação;

03) CONSTA as indicaçóes do gestor e fiscal do contrato' bem como seus

documentos de identifi cação;

04) ooNSTAM planilhas de pesquisas de preços realizadas entre os vendedores no

ramo comercial pertinente ao objeto da licitação;

05) coNSTA cópia do decreto municipal 3812017 que regula o sistema de registro de

preço no município de Santa Rita - PB;

06) CONSTA minuta do edital e seus anexos, inclusive com a minuta da ata do

registro de preços,

07) CONSTA parecer favorável da âssessoria .iurídica da Comissão Permanente de

Licitação;

08) CONSTA publicação do edital com seus anexos;

09)CoNSTAavisodelicitaçãocomsuapublicaçãorealizadanosDiáriosoficiaisda

União, Estado e Município juntamente com o protocolo no TCE-PB;

10) CONSTA documentos de habilitaçáo para as empresas que se sagraram

vencedoras do certame;

12)coNSTAatadasessãopúblicadopregãoindicandoafasedeaberturadas
propostas, classificação destas e fase de lances em relação aos itens elencados no

termo de referência e edital entre os proponentes' por conseguinte' fora declarada

como vencedora a empresa Sinalvida Dispositivos de Segurança Viária LTDA pelo

velor de RS 1.260.00,00;

u

il,
»
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
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&
Por fim, chegou-se a esse Setor de Controle para análise o caderno

processual. É em síntese o relatório.

CONSIDERANDO as atribuições da Controladoria Geral do

Município previstas na Lei Complementar no 16, de 10 de julho de 20181.

CONSTDERANDO que é dever do Controle lnterno indicar a

ocorrências de irregularidades e, a depender do caso, determinar providências;

CONSIDERANDO que fora analisado o caderno processual do

pregão eletrônico no 046/2022, datado de 'l.011212021, processo administrativo

no O91t2O22, com fulcro no OecÍeto 10.024119, e subsidiariamente tendo como

escopo a Lei Geral de Licitações n.8.666/1993 e Lei í0.520/02, bem como o

decreto municipal 3812017',

CONSIDERANDO a modalidade adotada para realização da

despesa em face do caso em tela, visto ser a mais adequada por buscar a

proposta mais vantajosa para a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a modalidade escolhida comporta os

meios mais amplos de competitividade possível, a fim de se obter a melhor

proposta em face do objeto pretendido;

CONSIDERANDO que a Administração deve guardar as boas

práticas de Gestão a Ílm de atender aos principios constitucionais previstos

no art. 37 da Constituição Federal da RepÚblica, sobretudo os da

impessoalidade, publicidade, legalidade e isonomia;

CONSIDERANDO que o atendimento do check-list é o meio

mais didático para se alcançar ao objetivo maior quanto à legalidade' à

1 1 Art. 26. À ContíoladoÍia-Gerãl do Município compete:
(..)
vlll - íiscalizar e examinar as fases de execuÉo da despesa, inclusive verificando a Íegularidade. da" u(
ri",t çáã" ê contratos, sob os aspectos 

'formais da legalidade, legitimidade, ecrnomicidade e f/^'
razoabilidade:

qJ
iL

i)

Av. Juarêz Távora,93, Centro I santa Rita - PB ICEP: 583004íO I Tel' (83) 3049-9400
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTRoLADoRtA GERAL oo nnurutcipro

transparência e regularidade no tocante ao procedimento de licitação adotado,

razáo pela qual é fundamental a observância deste;

Segue abaixo o check-list com os apontamentos realizados por

esse Setor de Controle lnterno, o qual servirá como parâmetro para adoção em

outros procedimentos:

§ 
"/,9â --

&

cHEcK-LIsT PREGÃo PRESENCIAL

orsão/Entidade: sEcRETARtA DE AGRICULTUAq, peCUÁAm, PESCA E ABASTECIMENTO

.esso no 054/2022

Prcgão n" 02412022

t

LEGENDA: S-Slilt / N-NÂO / NA-NÃO ApUtCÁVSt- / PRC - Parcial

Resposta desejável: Sim êm todos os quesitos

N N

A
DISPOSITIVO LEGALDESCRTÇAO

FoRMALIzAçÃo Do PRocEsso
xLei no 8.666/93, art. 38,

caput
A licitaçáo foi formalizada por meio de processo administrativo,

autuado, protocolado e numerado?

devidamente

xA autorizaÇão (emitida pela autoridade competente) paÍa Íealizaçeo da licitação

xLei no 10.520/02, art.3', I

e lll;
A justiÍicativa para contratação (emitida pela autoridade competentê ) consta do

processo?
xTABELA

coMPosrÇÂo
CUSTOS

stã cotaÇão de preço de mercado para justificar o valor a ser contra tado?

xDecreto 10.024/19, art. 8",

;

Foi elaborado termo de referência com a indicação do objeto de forma precisa,

suficiênte e clara?
xDecreto no 10.024119,

artigo 3", Xl, a, 2,
O termo de referência possui valor estimado do objeto

demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado?
da licitaçâo

XDecreto'10.024119 Art. 30,

Xl, c;
O termo de referência contém deveres do contratado e do contratante?

xDecreto'10.024119, art. 3",

xt, b;
O termo de reÍerência contém critério de aceitaçáo do objeto ?

a
XDecreto 10.024/19, Art. 30,

xr, d
O termo de referência contém relaçâo dos documentos essenciais à ve

da qualiÍicaÇâo técnica e econÔmico-financeira?

Íificaçào

/-
xDecreto 10.024/19, Art. 3",

Xl, e;
O termo de referência contém os procedimentos

nciamento do contrato ou da ata de registro de preços?
de flscalizaçâo e

gere

/.

xDecreto 10.024119, Art. 30,

xt, f;
O termo de referência contém prazo para execuçáo do contrato ?

Av. Juarez Távora,93, centro I santa Rita - PB lcEP; 58300410 I Tel (83) 3049-9400
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Órgão/Entidade: SECRETARIA DE AGRTCULTURA, PECUARIA, PESCA E ABASTECIMENTO

CHECK-LIST PREGÃO PRESENCIAL

PÍocesso no 05412O?2

Pregáo no 02412022

LEGENDA: s-sl / N-NÃo / NA-NÃoapltcÁvel / PRc - Parcial

Resposta desejável: Sim em todos os quesitos

N N

A
S

Xo 'rmo de referência contêm as previsÕes de sançÔes previstas de forma

DISPOSITIVO LEGALDEScRTçÃo

o-ltiva, suficiente e clara?

Decreto 10.024119, Art. 30,

xt, g
xDecreto no 3.555/00,

Anexo l, art. 8o, lll, 'a'
O termo de referência foi aprovado pela autoridade competente ?

xA previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indi

rubricâs, exceto na hipótese dê pregâo para registro de preços;
caÇáo das

xDecreto no 10.024119, en.
80, Vl;

Há designaçâo do pregoeiro com cêrtiflcaçâo, equipe de apoio, bem como suas

respectivas publicaçÔes constam do processo?
xDecreto no 10.024/19, art

8", Vll;
O edital e respectivos anexos - quando for o caso - constam do processo?

xDecreto no 10.024119, an.
8", Vll;

ôonsta minuta do termo do contrato, ou instrumento equiva

ata de registro de preÇos, conforme o caso?

lente, ou minuta da

Decreto no 10.024119, an
8", lX;

Decreto no 10.024119, an
8", X;

XDecreto no 10.024119, an
80, Xl;

O parecer jurÍdico aprovando as minutas do edita

A documentaÇáo exigida e apresentada para a

. .Jroposta de Preços do licitante?

l, do contrato e da Ata consta

habilitaçâo?
do processo?

xDecreto no 10.024119, ai
8", Xll, caput

XDecreto no 10.024119, an.

8", Xlll;

Se encontra no processo ata da sessão públaca i

certame, as pÍopostas apresentadas' avisos,
nformando os particiPantes do

esclarecimentos e todos os

dêmais itens referentes ao aÍt. 8", Xll e seus incisos?

Os comprovantes das publicações do edital resum ido constam do Processo?

Decreto no 10.024119, aÍt
80, XIV;

Consta ato de homologaÇáo?

xLei n" 10.520/02, art. 40, V
Foi respeitado o Prazo de I dias úteis entre a divulgação da licitaçáo

do aviso do edital) e a realização do evento?(publicaçáo
xDecreto no 3.555/00,

Anexo l, art.11,l-RN-
09/2016-TCE-PB

legislaÇão, assim como houve aviso ao TCE-PB?

meios previstos PelaO aviso contêndo o resumo do edital foi publicado nos

tabxRN-TC n" 08/2013Oentro do pÍazo legal?O aviso de licitaÇão foi envia do ao TCE-PB

2SOSdm o rocecontas stastaso escí pn S ad SoOs a p ropng
xDecreto no 3.555/00,

av. Juarez Távora, 93, Centro I santa Rita - PB lCÉP: 58300-4rO I ret (al) solg'g+oo
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Rita

_4.30ÊsrADo oa plRAíel
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTRoLADoRtA GERAL oo uuNtcíPto &

,

órgão/Entidade: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA, PESCA 
= 

ABASTECIMENTO

CHECK.LIST PREGÀO PRESENCIAL

PÍocesso n" 05412022

Prcgeo io 024120?2

N N

A
S

xLei n" 8.666/93, art. 38,

vilt
Vfor o caso, constam do processo rêcursos eventualmente a

DISPOSITIVO LEGAL

Anexo l. art. 2'1, X

presentados

pelos licitantes e respectivas manifestaÇÔes e decisÕes
X

Consta despacho para CGM?
xLei n" 8.666/93. art. 38, lX

Se foí o caso, consta do processo despacho dê anu laçâo ou de revogação da

licitaÇão?

lsto posto, e mediante análise dos elementos acostados ao

caderno processual, ENTENDEMOS pela REGULARIDADE FORMAL do

procedimento.

Ressalte-se que o mérito da qualificação tecnico-jurídica da(s)

empresa(s) habilitada(s) é de responsabilidade da Comissão' sendo a presente

análise apenas de natureza jurÍdico-formal do procedimento' sem prejuízo de

ulteriores intervençÕes desta

externo.

Controladoria e demais órgãos de controle

lmpulsione-se para providências dos demais atos necessários

à validade da licitação

Santa Rita/PB

N
Av. Juarez Távora,93, centro I Santa Rita - PB I cÉP: 58300-4í0 I Tel. (83) 30a9-9400

§

LEGENDA: S-SIM / N-NÂO / NA -NÃOAPLICÁVEL / PRC - PAÍCiAI

ResPosta desêjável: Sim em todos os quesitos

DEScRTçÃo

4.DA
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À consideração superior

I
vlcT R U NA

CONTROLE J tco

De acordo. Encaminhe-se co e sugerido.

WA NETTO
Controlador eral do Município
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